
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2650835 - AL (2024/0190282-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J K DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO A TENTATIVA DE HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. 
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS SOBRE A MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a agravo em 
recurso especial, mantendo a medida de internação imposta ao recorrente por ato 
infracional análogo ao delito de tentativa de homicídio, sem reconhecimento de 
nulidade pela ausência de laudo pericial.
2. O Tribunal de origem manteve a sentença de internação, considerando que a 
materialidade do ato infracional foi comprovada por outras provas nos autos, como a 
ficha de atendimento médico de emergência e prova oral, apesar da ausência de laudo 
pericial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de laudo pericial em ato 
infracional análogo a crime que deixa vestígios, como a tentativa de homicídio, acarreta 
nulidade da sentença.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte Superior admite a comprovação indireta da 
materialidade do ato infracional, quando há desaparecimento dos vestígios, não sendo 
a ausência de laudo pericial causa de nulidade.
5. A existência de outras provas nos autos, como laudo médico e a prova oral, é 
suficiente para demonstrar a materialidade do ato infracional, afastando a alegação de 
nulidade.
6. A revisão da conclusão do Tribunal de origem demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de laudo pericial não acarreta nulidade da sentença 
quando a materialidade do ato infracional é comprovada por outras provas nos autos. 
2. A revisão de decisão que reconhece a materialidade com base em provas indiretas é 
vedada pela Súmula 7 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 334.953/AL, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 02.02.2016; STJ, AgRg no AREsp 1.683.162/MG, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 01.09.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO A TENTATIVA DE HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. 
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS SOBRE A MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a agravo em 
recurso especial, mantendo a medida de internação imposta ao recorrente por ato 
infracional análogo ao delito de tentativa de homicídio, sem reconhecimento de 
nulidade pela ausência de laudo pericial.

2. O Tribunal de origem manteve a sentença de internação, considerando que a 
materialidade do ato infracional foi comprovada por outras provas nos autos, como a 
ficha de atendimento médico de emergência e prova oral, apesar da ausência de laudo 
pericial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de laudo pericial em ato 
infracional análogo a crime que deixa vestígios, como a tentativa de homicídio, acarreta 
nulidade da sentença.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência desta Corte Superior admite a comprovação indireta da 
materialidade do ato infracional, quando há desaparecimento dos vestígios, não sendo 
a ausência de laudo pericial causa de nulidade.

5. A existência de outras provas nos autos, como laudo médico e a prova oral, é 
suficiente para demonstrar a materialidade do ato infracional, afastando a alegação de 
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nulidade.

6. A revisão da conclusão do Tribunal de origem demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de laudo pericial não acarreta nulidade da sentença 
quando a materialidade do ato infracional é comprovada por outras provas nos autos. 
2. A revisão de decisão que reconhece a materialidade com base em provas indiretas é 
vedada pela Súmula 7 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 334.953/AL, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 02.02.2016; STJ, AgRg no AREsp 1.683.162/MG, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 01.09.2020.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por J K DOS S contra decisão de fls. 482/488, em 

que conheci ao recurso de agravo em recurso especial para negar-lhe provimento, nos 

termos da Súmula n. 568 do STJ.

Alega a  inidoneidade da sentença proferida sem a comprovação da realização 

do exame de corpo de delito para atestar a materialidade do ato infracional, apesar de 

estarmos diante de um ato infracional análogo a um crime não transeunte (que deixa 

vestígios), violando, assim, o disposto nos arts. 158, caput, do Código de Processo 

Penal – CPP.

Requer o conhecimento e provimento do  agravo, para o processamento do 

agravo em recurso especial, e, estando presentes os elementos necessários, que seja 

desde logo julgado o mérito, dando provimento ao recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

 
A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Conforme anteriormente mencionado, o Tribunal de origem manteve a sentença 

de origem que impôs a medida de internação, afastando a tese de nulidade pela 
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ausência de laudo pericial, porquanto a houve a comprovação da materialidade do ato 

infracional equiparado ao delito de homicídio tentado por outras provas existentes nos 

autos, especialmente pela ficha de atendimento médico de emergência, bem como pela 

prova oral produzida.

Quanto ao ponto, o entendimento das instâncias ordinárias está de acordo com 

a jurisprudência desta Corte Superior, que firmou entendimento de que, embora seja 

necessária a perícia, no caso de desaparecimento dos vestígios, a materialidade do 

ato infracional equiparado ao crime previsto no art. 121, do CP pode ser demonstrada 

de maneira indireta, não sendo causa de nulidade a ausência de laudo pericial.

E tal entendimento está em consonância com a conclusão do Tribunal de 

origem, uma vez que "o lastro probatório carreado aos autos torna inegável a prova da 

materialidade delitiva, pois apesar da ausência do laudo pericial, sua falta não enseja 

nulidade absoluta, uma vez que existem provas, no processo, no sentido de que o ora 

recorrente teria cometido o ilícito que lhe fora imputado" (fl. 403).

Assim, a alegação de que o Estado foi omisso na produção da prova técnica em 

nada muda o contexto probatório, não sendo possível se reconhecer a nulidade da 

sentença, por qualquer ângulo analisado.

A propósito:
 
 
PROCESSUAL PENAL. CRIME QUE DEIXA 

VESTÍGIO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE 
EXAME DE CORPO DE DELITO OFICIAL. 
AFASTAMENTO DA MATERIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
DE PROVA. LAUDO MÉDICO QUE MOSTRA AS 
LESÕES. PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM NÃO 
CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO 
ASSESTADA CONTRA ACÓRDÃO DE RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO.

1 - Havendo laudo médico, embora não oficial, 
atestando que a vítima sofreu politraumatismos, fratura 
exposta no fêmur esquerdo e teve parte do pênis 
amputado, não há falar em ausência de materialidade pela 
simples falta do exame de corpo de delito de que trata o 
art. 158 do Código de Processo Penal, até porque o 
pedaço do órgão genital fora encontrado em via pública, na 
presença de vários populares, de policiais e do corpo de 
bombeiros acionado para o salvamento da vítima que fora 
achada dentro de uma fossa sanitária.

2 - O quadro que se mostra no caso concreto supre, 
pelas particularidades que encerra, qualquer dúvida acerca 
da materialidade do delito de tentativa de homicídio. 
Concluir de modo contrário é dar exagerado valor à forma 
em detrimento do conteúdo, até porque, ainda que já 
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pronunciados os réus, o processo ainda não encontrou 
termo e até que haja sentença final pode ser juntado 
exame de corpo de delito que, na espécie, pode ainda ser 
direto, por óbvios motivos (mutilação de órgão genital), ou 
indireto, pela análise do mencionado laudo médico.

3 - Quanto à pronúncia, fundamentadamente, limita- 
se a demonstrar as razões do convencimento do 
magistrado, acerca da existência do crime (materialidade) e 
de indícios veementes de serem os ora pacientes 
executores dos fatos (autoria), tudo nos termos do art. 408 
do Código de Processo Penal (atual art. 413), não havendo 
falar em excesso de linguagem.

4 - Ausência de flagrante ilegalidade.
5 - Impetração não conhecida.
(HC n. 334.953/AL, relatora Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 2/2/2016, D Je 
de 19/2/2016.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO E 
TENTADO. PRONÚNCIA MANTIDA. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. PRECLUSÃO. MATERIALIDADE DELITIVA. 
PROVA TESTEMUNHAL E INDIRETA. ILICITUDE DA 
CONFISSÃO INFORMAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
EXAME DE CORPO DE DELITO ASSINADO POR UM 
ÚNICO PERITO NÃO OFICIAL. VALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO PLEITEADA PELA DEFESA. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7/STJ, 283/STF E 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Diego Sá 

Guimarães da Silva contra decisão que negou provimento 
ao recurso especial, mantendo a pronúncia pelos crimes de 
homicídio qualificado, consumado e tentado, conforme arts. 
121, § 2º, I, IV e VI, e § 2º-A, I, e art. 121, IV, c/c o art. 14, 
II, e art. 70, todos do Código Penal, com incidência da Lei 
n. 8.072/1990.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há cinco questões em discussão: (i) a alegação 

de inépcia da denúncia por falta de justa causa; (ii) a 
ausência de prova da materialidade delitiva em relação à 
vítima Jeferson; (iii) a suposta ilicitude da confissão 
informal do corréu; (iv) a nulidade do exame de corpo de 
delito realizado por perito não oficial; (v) o pleito de 
concessão de habeas corpus de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegação de inépcia da denúncia é afastada, 

uma vez que foi deduzida após a sentença de pronúncia, 
quando já transcorrida toda a instrução criminal, o que 
caracteriza a preclusão.

4. A materialidade delitiva está comprovada por 
laudo de exame de corpo de delito indireto, corroborado 
por prova testemunhal e dados do inquérito, o que é 
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suficiente para a pronúncia, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ.

5. A gravação da confissão informal do corréu não 
configura ilicitude, pois não se trata de ato formal de 
interrogatório, e não houve violação aos direitos 
constitucionais do acusado.

6. O exame de corpo de delito realizado por perito 
não oficial é válido, especialmente em localidades com 
escassez de recursos, conforme disposto no art. 159 do 
CPP e em conformidade com a jurisprudência do STJ.

7. O pedido de habeas corpus de ofício formulado 
pela defesa é inadequado, visto que tal medida cabe ao 
órgão jurisdicional apenas em caso de constatação de 
ilegalidade flagrante, o que não se verifica no presente 
caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A alegação de inépcia da denúncia por falta de 

justa causa deduzida após a pronúncia caracteriza 
preclusão.

2. A materialidade delitiva pode ser comprovada por 
laudo de exame de corpo de delito indireto, prova 
testemunhal e outros dados do inquérito.

3. A gravação de confissão informal não é ilícita se 
realizada fora do contexto de interrogatório formal e sem 
violação dos direitos constitucionais do acusado.

4. O exame de corpo de delito realizado por perito 
não oficial é válido quando há limitação de recursos e a 
falta de peritos oficiais, especialmente em localidades 
menores.

5. A concessão de habeas corpus de ofício só é 
admissível quando constatada ilegalidade flagrante pelo 
órgão jurisdicional, não sendo cabível a sua postulação 
direta pela defesa.

(AgRg no REsp n. 1.986.733/PA, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, 
DJe de 11/10/2024.)

 
Ademais, existindo outras provas aptas a fundamentar a conclusão pela 

existência da materialidade o ato infracional, tendo o Tribunal de origem apontado de 

forma concreta tal reconhecimento, é certo que, para alterar tal conclusão, seria 

necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado neste instante 

processual ante a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.650.835 / AL
Número Registro: 2024/0190282-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07006819220218020055

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J K DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIME TENTADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J K DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de março de 2025
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